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RESUMO 
 
A amplificação do crescimento populacional e uso exacerbado dos recursos naturais, levando 
em consideração a poluição gerada e a natureza finita das energias fósseis tornam o modelo 
energético atual questionável. Nesse cenário de preocupação em relação ao meio ambiente e 
o futuro do planeta, busca-se cada vez mais por fontes de energias alternativas. Nesse contexto, 
a energia solar surge como uma excelente fonte de energia sustentável, indo na contramão das 
fontes de energia não renováveis. Este artigo objetiva avaliar a aplicação da energia solar como 
substituição de fontes de energia convencionais, fazendo um breve estudo de viabilidade 
econômica para implantação em edificações residenciais, levando em consideração o perfil 
econômico do cidadão tocantinense. Como resultado, concluiu-se que a instalação de energia 
fotovoltaica é viável para atender a demanda de energia residencial tocantinense, contudo, é 
frágil no ponto de vista econômico, uma vez que seu alto custo de implantação é elevado, 
dependendo de algum tipo de financiamento ou de incentivo de novas políticas públicas 
governamentais. 
 
Palavras-chave: Energia solar. Instalações elétricas. Placas fotovoltaicas. 
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ABSTRACT 
 
The expansion of population growth and exacerbated use of natural resources, taking into 
account the pollution generated and the finite nature of the fossil energies developed or the 
current questionable energy model. In this scenario of concern for the environment and the  
future of the planet, look for more and more alternative sources of energy. In this context, an 
outbreak of solar energy as an excellent source of sustainable energy, going to the control of 
non-renewable energy sources. This article aims to evaluate an application of solar energy as 
a substitution of energy sources, making a brief economic feasibility study for implantation in 
residential buildings, taking into consideration the economic profile of the Tocantins citizen. 
As a result, conclude that the installation of photovoltaic energy is feasible to meet the demand 
for residential residential energy, however, it is less than the economic point of view, since its 
high cost of implementation is high, depending on some type of financing or encouragement 
of new public public policies. 
 
 Keywords: Solar energy. Electrical installations. Photovoltaic plates.  
 
 
1 INTRODUÇÃO 
Destacando-se como um dos grandes desafios da atualidade, a crise energética não é 
um assunto recente, porém ainda é um tema bastante discutido pela sociedade. 
Podemos citar alguns fatores como exemplo: impactos ambientais resultantes da 
utilização de combustíveis fósseis, energias poluentes e alto consumo de recursos naturais 
devido à crescente demanda provocada pelo aumento populacional, a redução das reservas de 
petróleo ao redor do mundo e outros. Embora todos os fatores não estejam citados aqui, não 
pode ser negligenciado o fato de que tais ações humanas implicam em impactos que geram 
questionamentos em relação ao futuro do planeta. 
Diante de tal problemática, disseminou-se ao longo dos anos uma preocupação 
ambiental que conquistou destaque durante as principais discussões na sociedade, a qual busca 
soluções alternativas que promovam o desenvolvimento sustentável, racionalizando a 
utilização dos recursos naturais e assim, diminuindo os impactos ambientais. 
Segundo Santos (2008), a energia alternativa surge como uma energia sustentável derivada do 
meio ambiente natural, sendo sinônimo de energia pura, limpa, não poluente e que pode ser 
encontrada na maioria dos lugares da natureza. 
Nesse contexto a energia solar surge como excelente fonte de energia alternativa com 
objetivo de atender a demanda energética populacional, suprimindo a utilização de energias 
não renováveis e por vezes levando energia a locais onde a instalação da rede elétrica 
convencional é inviável. 
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O Brasil se destaca por ser um grande produtor de energia hidroelétrica ao redor do 
mundo (MARTINS et al., 2017) e possui grande potencial de produção de energia solar, uma 
vez que é beneficiado pela exorbitante quantidade de radiação solar predominante durante a 
maior parte do ano (CABRAL, VIEIRA, 2012). 
Segundo a Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica (2018), os 
investimentos em distribuição de energia elétrica no país são cada vez maiores, podendo ser 
vistos na figura 1. Contudo o Brasil sofre com a desigualdade populacional nas regiões, sendo 
que a maior taxa demográfica e consumo energético encontram-se nas regiões sudeste e sul, 
vide figura 2, e a maior geração de energia acontece na região norte, resultando em ônus 
elevados de mão de obra, manutenção e transmissão. 
 
 
Figura 1 - Investimento em distribuição de energia elétrica no Brasil 
Fonte: http://www.abradee.org.br/setor-de-distribuicao/investimentos-do-setor/ 
 
 
 
 
 
Figura 2 - Consumo de energia no Brasil 
Fonte: http://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/Consumo-mensal-de-energia-eletrica- 
por-classe-regioes-e-subsistemas 
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Segundo Martins et al., (2017), a alta demanda de energia necessita cada vez mais da 
ampliação de redes de transmissão e distribuição, exigindo altos níveis de recursos hídricos da 
região. 
O Tocantins encontra-se no centro geodésico do país e possui grande capacidade de 
instalação de hidrelétricas, obtendo índice solar métrico de 6 horas dias de sol e média de 
5.900 (Wh/m² dia) solar, facilitando a geração de energia alternativa com utilização de placas 
fotovoltaicas. 
Segundo Ribeiro (2008) apud Teixeira, Carvalho e Leite (2011), é de extrema 
importância o estudo da viabilidade de implantação de energia solar, uma vez que a maioria 
da utilização de energia atual é proveniente de fonte não renovável, contribuindo com a 
degradação ambiental. 
Neste contexto, algumas questões foram levantadas para o desenvolvimento deste trabalho: 
 Sabendo que a região norte é a maior produtora de energia elétrica do Brasil, 
porém paga um alto preço devido a desproporcionalidade demográfica, seria viável investir 
em fontes de energia alternativa? 
 De acordo com o perfil de consumo do cidadão tocantinense, seria viável a 
utilização de energia solar? 
Assim, o objetivo específico desta pesquisa é realizar um estudo de viabilidade 
simples, sob a ótica econômica e ambiental a fim de atender parte da demanda de energia 
tocantinense, utilizando energia solar a partir da instalação de placas fotovoltaicas como 
solução alternativa para redução de custos e produção de energia sustentável. Para alcançar os 
objetivos propostos, utilizou-se como recurso metodológico levantamento de material 
bibliográfico direcionado a problemas específicos, envolvendo interesses locais e verdades. 
 
2 ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA 
A energia solar é obtida a partir da conversão da radiação solar em eletricidade por 
meio de materiais semicondutores, resultando no fenômeno conhecido como efeito 
fotovoltaico. 
Tal efeito foi observado pela primeira vez em 1839 por Edmund Becquerel, durante 
uma solução de selênio. O físico francês percebeu o aparecimento de tensão entre os 
eletrodutos de solução condutora enquanto a solução de selênio era iluminada pela luz solar. 
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Em 1870 o efeito fotovoltaico foi estudado em sólidos, tal como selênio e em 1880, a 
primeira célula fotovoltaica foi construída utilizando-se desse material. Após isso, pesquisas 
de aplicações práticas para a tecnologia fotovoltaica foram iniciadas em 1954, nos Estados 
Unidos, pelo laboratório Bell. Nesse laboratório foram produzidas as primeiras células 
fotovoltaicas em silício de junção PN, resultando na obtenção de um sistema exequível e de 
longa duração para alimentação de sistemas de satélites (BRAGA, 2008). 
Após a decorrência da crise energética de 1973, a preocupação em estudar fontes de 
energias alternativas fez com que a produção de energia fotovoltaica não se restringisse apenas 
à experimentos espaciais, focando também nos estudos no âmbito terrestre a fim de suprir a 
demanda de energia. 
Atualmente existem diversos materiais semicondutores propícios para a conversão 
fotovoltaica, sendo o silício cristalino e o hidrogenado alguns dos mais utilizados. 
Com baixo custo de manutenção e longínquo ciclo de vida, a energia solar fotovoltaica 
tem sido cada vez mais utilizada como fonte de energia alternativa em detrimento da utilização 
da energia convencional. Entre as diversas vantagens da utilização do sistema fotovoltaico, 
destaca-se a viabilidade de instalação em locais desprovidos de rede elétrica convencional. 
(CRESESB, 2006). 
Contudo, os benefícios oferecidos por esse tipo de energia necessitam de alto 
investimento inicial, tornando a energia solar inacessível para grande parcela da população. 
Segundo Cabral e Vieira (2012, p. 10): 
 
 
“Compreende-se que atitudes governamentais atreladas às questões ambientais são 
cada vez mais necessárias para que se encontre o caminho de acessibilidade da 
tecnologia solar.” 
 
 
A ampliação na produção mundial de módulos fotovoltaicos, de acordo com Cunha 
(2006) deve-se, em suma, à atuação de programas de incentivo para a amplificação da geração 
de energia renovável, comprovando a relevância da criação de tais programas. 
 
2.1 PERFIL DE CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA DO TOCANTINS 
Segundo a Empresa de Pesquisa Energética (2018), o Tocantins possui uma capacidade 
instalada de 2.453 Mega Watts, contudo a mesma ainda é pouca quando comparada às 
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metrópoles, resultante da baixa quantia de indústrias, todavia apresenta grande potencial de 
geração de energética. 
Segundo Martins et al (2017, p. 4): 
 
 
No estado do Tocantins, o consumo residencial é quase três vezes maior que o consumo 
industrial e quase duas vezes maior do que o consumo comercial, esses dados revelam 
uma tendência da economia do estado e demonstra que o estado passa por um processo 
de urbanização [...]. (MARTINS et al., p. 4) 
 
Na figura 3 abaixo verifica-se o consumo de energia elétrica no Brasil em 2017 de 
acordo com suas regiões e pode-se perceber que as regiões sudeste e sul lideram o ranking. 
 
 
 
Figura 3 - Anuário Estatístico de Energia Elétrica 2017 (2018) 
Fonte: http://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/anuario-estatistico-de- 
energia-eletrica-interativo 
 
 
Segundo o anuário estatístico de energia elétrica 2017 realizado pela Empresa de 
Pesquisa Energética (2018), o Tocantins teve participação de apenas 1,1% (152 GWh) no 
consumo de energia elétrica da região norte, que é responsável pela parcela de 9,7% do 
consumo total do país. 
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Na região norte o Tocantins perdeu apenas para o estado do Acre (0,3%) e Rondônia 
(1,0%), mas quando comparado aos demais estados do país, perde apenas para o Piauí, que 
consome 64 GHw. 
Segundo Martins et al., (2017, p. 5): 
 
 
O consumo per capita (kWh/hab.) do Tocantins em relação aos demais 
estados se mostra uma certa proximidade e, em determinados casos, 
até uma igualdade com outros dois estados. Assim, é nítido que apesar 
de o estado ter uma economia e uma cultura de hábitos diferentes dos 
demais, o consumo está próximo e crescendo gradativamente, 
demonstrando assim, o grande potencial da área estudada no estado. 
 
Diante destes dados é possível averiguar que o Tocantins tem baixo impacto de 
consumo de energia no cenário brasileiro quando comparado aos demais estados, fato devido 
ao baixo número de indústrias, que são as principais fontes consumidoras de energia no país 
(vide figura 3). 
O consumo de energia elétrica de um estado é proporcional ao nível de crescimento 
demográfico do mesmo, porém a maior parcela desse consumo é dada pela industrialização do 
mesmo. 
 
2.2 ANÁLISE DE VIABILIDADE DA IMPLANTAÇÃO DE ENERGIA SOLAR 
FOTOVOLTAICA 
A ampliação da produção mundial de energia fotovoltaica deve-se, em sua maioria, à 
atuação de programas governamentais de incentivo à amplificação da produção de energias 
sustentáveis. 
Não obstante, segundo Cabral e Vieira (2012, p. 10): 
 
 
[...] o governo Brasileiro tem recebido apoio tecnológico e financeiro de 
diversas instituições nacionais, como o MME – Ministério de Minas e 
Energia -, Eletrobrás/CEPEL e também de universidades para execução de 
projetos de aproveitamento da energia solar. 
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Conforme Braga (2008), tais projetos são auxiliados por órgãos internacionais, 
principalmente da Agência de Cooperação Alemã e do laboratório de Energia Renovável dos 
Estados Unidos. 
É de suma importância salientar a necessidade de pautas no planejamento ambiental 
acerca da ampliação da energia solar, seja em uso residencial ou rural, levando o conhecimento 
a todos sobre a consciência ambiental. Além disso, é necessário ter atenção acerca dos 
impactos da utilização da energia solar em locais onde não há essa cultura, uma vez que a 
energia solar deve ser adequada à região para se manter o bom funcionamento do sistema 
fotovoltaico e consequentemente, ser viável. 
A concessionária responsável pela distribuição de energia elétrica no Estado 
atualmente é a Energisa, que incentiva o uso de energias alternativas a partir de ações, 
utilizando-se por exemplo, da Resolução Normativa ANEEL nº 482/2012, que permitiu que o 
consumidor brasileiro gerasse sua própria energia elétrica a partir de fontes sustentáveis e que 
pudesse vender o excedente para a rede de distribuição local. 
Tal ato é chamado de mini geração distribuída de energia elétrica, que tem em seus 
princípios o uso de inovações que podem polimerizar economia financeira, sustentabilidade e 
consciência socioambiental. Conforme a Energisa (2019), a micro geração distribuída é: 
 
 
[...] uma central geradora de energia elétrica, com potência instalada 
menor ou igual a 75 Kw e que utilize cogeração qualificada, conforme 
regulamentação da ANEEL, ou fontes renováveis de energia elétrica, 
conectada na rede de distribuição por meio de instalação de unidades 
consumidoras. 
 
Para que o contribuinte possa solicitar o acesso à mini geração distribuída, é necessário 
ter conhecimento e atender as normas NUD 013 e NDU 015, que tratam de critérios para 
conexão de acessantes de geração distribuída em baixa e média tensão, respectivamente. 
O sistema de compensação de energia elétrica é outro ponto de grande relevância 
trazido pela Resolução Normativa nº 482/2012, que permite que a energia excedente gerada 
pela unidade consumidora seja injetada na rede distribuidora, gerando um excedente que pode 
ser armazenado ou vendido para a concessionária. 
Nos casos em que a energia inserida na rede for maior que a consumida, o consumidor 
recebe um saldo positivo em crédito de energia, que pode ser abatido no valor de sua fatura 
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atual ou de meses subsequentes. Os créditos provenientes do sistema de compensação são 
válidos por 60 meses. 
Ainda há a possibilidade do consumidor utilizar tais créditos em outras unidades 
consumidoras cadastradas dentro da mesma área de concessão ou em seu nome. O primeiro 
caso é caracterizado como autoconsumo remoto, integrante de empreendimentos de múltiplas 
unidades consumidoras ou geração compartilhada. 
Vale salientar que por mais que o consumidor gere mais energia do que consome, ainda 
haverá a taxa mínima referente ao custo da demanda contratada, podendo ser de 30 Kw/h 
(monofásico), 50 kW/h (bifásico) ou 100 Kw/h (trifásico). 
O Tocantins é o estado mais novo da confederação e segundo o IBGE (2019), possui 
uma população de 1572866 pessoas e renda média per capita de R$ 1045,00. Para o orçamento 
da implantação de energia fotovoltaica, foi utilizado como parâmetro uma residência com uma 
família composta por 5 pessoas de renda bruta total aproximada de R$ 5500,00 e consumo 
mensal de 468,658465 Kw/h, distribuídos nos seguintes aparelhos: 2 aparelhos de ar 
condicionado 9000 btus, 1 televisor, 1 micro-ondas, 1 geladeira, 1 freezer, 3 ventiladores e 1 
máquina de lavar roupas. 
O orçamento foi feito em empresas locais situadas no município de Araguaína-TO e 
também em sites de simulação online. Em média, os valores não diferenciaram tanto nos 
orçamentos presenciais quanto nas simulações online. Alguns dados obtidos após a simulação 
podem ser vistos na figura 4 e 5 abaixo. 
 
 
 
Figura 4 - Simulador de orçamento de energia solar fotovoltaica 
Fonte: https://www.neosolar.com.br/simulador-solar-calculadora-fotovoltaica 
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Figura 5 - Simulador de orçamento de energia solar fotovoltaica 
Fonte: https://www.engie.com.br/solar/simulador-solar/ 
 
Além dos dados citados anteriormente, o valor utilizado como parâmetro de custo da 
tarifa foi obtido a partir de uma conta de energia local, que com tributos foi de R$ 0,8535 por 
Kw/h consumido. Este mesmo valor pode ser encontrado no site da concessionária de energia 
local, a Energisa (2019). 
A partir dos valores e resultados obtidos, adotando o valor médio de R$ 22000,00 como 
sendo o custo de implantação da energia fotovoltaica no perfil simulado e um consumo médio 
de 468,65 Kw/mês (R$ 400,00), analisando a figura 4, observa-se que demorará cerca de 55 
meses para que o investimento se pague. 
 
3 CONCLUSÕES 
No decorrer da pesquisa foi observado e apresentado a realidade da geração de energia 
atual no Estado do Tocantins, bem como sua capacidade de crescimento nesse setor. 
Segundo Martins et al. (2017), o Tocantins gera dez vezes mais quantidade de energia do que 
consome, impactando a economia e abrindo leque para oportunidades para quem deseja atuar 
na área. 
Apesar do investimento inicial da implantação de energia solar fotovoltaica seja 
elevado e não muito atrativo, pode-se afirmar que há retorno financeiro em pouco tempo se 
for levado em consideração que será necessário pagar apenas a taxa de transmissão mínima de 
energia à concessionária, além de que com o incentivo de programas governamentais, o valor 
da implantação da energia solar fotovoltaica tende a diminuir, se tornando cada vez mais 
economicamente viável. 
Segundo Cabral e Vieira (2012, p. 9): 
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Assim, na medida em que se obtêm avanços tecnológicos e um mercado 
mais competitivo, os custos tendem a diminuir, visando no futuro à 
perspectiva de que a energia solar possa concorrer com os preços de fontes 
de geração de energia impactantes ao meio ambiente, como as oriundas de 
combustíveis fósseis. 
 
Fomentar propostas para o crescimento dessa fonte de energia limpa também implica 
em ter que considerar os desafios da implantação da mesma. Nesse sentido, não pode-se 
negligenciar a questão da variação climática e da incidência da radiação solar em determinados 
períodos do ano. 
A radiação solar diminui no inverno e em dias nublados, afetando a eficiência da 
produção de energia solar em tais períodos. No entanto essas narrativas não podem servir como 
argumento limitador da implantação desta técnica, pois segundo Ortiz (2005) e Braga (2008), 
o sol aparece em média por 76,71% dos dias do ano e o processo de geração de energia solar 
fotovoltaica não produz resíduos poluentes, nem libera calor, além de não alterar o equilíbrio 
da biosfera. 
Já existem soluções tecnológicas capazes de ampliar a eficiência da produção de 
energia solar em ambientes desfavoráveis, que é o caso da usina fotovoltaica de Kuraymot, 
que tem a vantagem de viabilizar a produção de energia até mesmo em períodos noturnos 
(RUETHER, 2012). 
Podemos citar também a utilização de baterias do próprio sistema fotovoltaico para 
armazenamento de energia durante os períodos de baixa radiação solar, além de outras 
alternativas como o uso integrado de múltiplas fontes energéticas, como por exemplo a eólica 
e hidrelétrica. 
Segundo Cabral e Vieira (2012, p. 9): 
 
 
[...] descoberta de métodos e equipamentos mais avançados, além de 
investimentos direcionados ao setor, poderão tornar o recurso solar uma das 
fontes energéticas mais favoráveis para o uso racional da energia e 
desenvolvimento sustentável. 
 
Com isso podemos refletir acerca dos resultados obtidos pela utilização da energia 
solar em detrimento da energia elétrica convencional, que proporciona menor dependência 
desse sistema tradicional, além de reduzir despesas com custos de energia, contribuir com a 
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diminuição dos poluentes na atmosfera causados pela energia gerada via hidrelétricas, com o 
desenvolvimento energético e consequentemente, com questões ambientais. 
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